
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0096, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ FERNADES, QUE DENOMINA DE “ESTRADA MUNICIPAL DOS OYANS” A VIA LOCALIZADA NO CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ BICUDO FILHO.




Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador José Fernandes, que dispõe sobre denominação da via localizada no Conjunto Habitacional José Bicudo Filho. 
Com efeito, se pretende denominar de ESTRADA MUNICIPAL DOS OYANS a referida via pública.
Os motivos que culminaram com a presente propositura decorrem do fato de referida via já ser conhecida há um longo tempo por essa denominação, encontrando respaldo no inciso III do artigo 2º da Lei Municipal 4.282/2002:

Art. 1º A denominação de logradouros e próprios públicos municipais de Botucatu regula-se pelas disposições previstas na presente lei.

Parágrafo Único - A denominação é a forma de identificação dos logradouros e próprios públicos municipais com nomes de pessoas ou referências a fatos, datas, lugares, animais, vegetais, números expressos em algarismos, em combinação ou não com letras do alfabeto, pontos cardeais e colaterais ou respectivas siglas e coisas.

Art. 2º Na denominação de que trata o artigo anterior observar-se-á:

...

III - deve guardar as tradições locais e lembrar figuras, fatos e datas representativas da história local, nacional ou geral;

Trata-se de iniciativa concorrente, somente por meio de lei, entre Vereadores e Prefeito Municipal, diante do que se extrai do artigo 14, inciso XIV, combinado com o artigo 52, inciso XXXIII, ambos da Lei Orgânica Municipal, bem como do entendimento jurisprudencial pacificado de que o rol de iniciativa privativa do Chefe do Executivo deve ser interpretado sempre de forma restrita e taxativa.
A proposição em análise é da seara do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, ou seja, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal (artigo 40, inciso III, “h” do Regimento Interno).
Pelo exposto, salvo melhor juízo, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

Botucatu, 13 de janeiro de 2020.
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